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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. FALTA DE 
PRQUESTIONAMENTO DO ART. 581, § 2º, DA CLT. SÚMULA N. 282/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SENAI. ATIVIDADE PREPONDERANTE DA EMPRESA 
ORA AGRAVADA. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 
07/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – Revela-se deficiente a fundamentação quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplicando-se, por 
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
IV – O tribunal a quo concluiu que apenas parcela mínima da produção em tela 
enquadra-se à hipótese que autorizaria, em tese, a cobrança de contribuição pelo 
SENAI; além disso, tal parcela não descaracteriza a atividade principal exercida pelo 
Agravado, abate de animais, tributada pela contribuição devida ao INCRA.
V – In casu, rever o entendimento da Corte de origem acerca da atividade 
preponderante da parte ora agravada demandaria interpretação de cláusula contratual 
e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
VI – Revela-se incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI contra a decisão que não 
conheceu do Recurso Especial, fundamentada na: i. incidência das Súmulas n. 05 e 07, 
do Superior Tribunal de Justiça; e ii. incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e 
284, do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 1.092/1.095e):
 
Entendeu a r. decisão agravada de que rever tal entendimento, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessária 
interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas nº s. 5º e 7º, bem como o art. 581, §2º, da 
CLT, não recebeu carga decisória pelo acórdão recorrido, estando ausente 
o prequestionamento, incidindo a Súmula 282 do C. STF e que verifica-se a 
ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 
incidindo a Súmula 284 do C. STF e por fim que a súmula 7 do E. STJ, 
impede o exame do dissídio jurisprudencial, quando para a similitude fática 
entre os julgados.
Ocorre, data vênia, que se equivoca a decisão ora agravada porque o 
Recurso Especial interposto, não obsta na falta de prequestionamento, 
tampouco nas súmulas elencadas.
[...]
Considerando que no v. acórdão contém o artigo tidos como violados, 
desnecessária a interposição de embargos de declaração, estando a 
matéria devidamente prequestionada, restando afastadas a incidência das 
súmulas 282 e 284 do C. STF.
[...]
Como se vê nas razões do Recurso Especial, a pretensão de reforma do 
acórdão recorrido não está fundada em fato ou circunstância cuja existência 
dependa da análise de provas, senão na discussão jurídica sobre a correta 
interpretação das normas que disciplinam o enquadramento da 
agroindústria, não sendo o caso, portanto, de aplicação do óbice da Súmula 
7 do Superior Tribunal de Justiça.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.113/1.1131e. 
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Não assiste razão ao Agravante. 
De fato, acerca do o art. 581, § 2º, da CLT, observo que tal dispositivo não 

recebeu carga decisória pelo acórdão recorrido.
O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo, 

à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".

Nessa esteira são os precedentes das Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte analisando recursos interpostos sob a sistemática do Código de 
Processo Civil de 1973:

 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORPÚBLICOFEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO 
DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
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recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).
 
Na mesma lógica, o seguinte precedente formado em recurso sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OFENSA. INOCORRÊNCIA. ARTS. 43 E 186 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. DANOS 
MORAIS. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA. PREJUÍZO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Inexiste violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente.
3. Quanto à alegada violação dos arts. 43 e 186 do Código Civil, o Tribunal 
de origem não emitiu juízo de valor sobre a matéria contida nos aludidos 
dispositivos, tampouco foram objeto dos embargos de declaração, incidindo, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Tendo o Tribunal de origem examinado a questão pertinente à 
responsabilidade civil do Estado sob o viés eminentemente constitucional, 
evidencia-se a inviabilidade de análise do apelo nobre, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte.
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
6. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a improcedência da demanda 
indenizatória.
7. O STJ tem o entendimento de que "a incidência do enunciado n. 7 desta 
Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa".
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.098.992/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 05/04/2018, destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO PUBLICADA SOB A ÉGIDE 
DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. APLICAÇÃO 
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DAS REGRAS DE ADMISSIBILIDADE DO CPC/1973. ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC/1973. ART. 85, § 3º, V, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VERBA 
HONORÁRIA. VALOR ARBITRADO NÃO EXORBITANTE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não prospera a pretensão de se verem aplicados preceitos contidos no 
art. 85 do novo Código de Processo Civil quando o acórdão recorrido tiver 
decidido a questão dos honorários advocatícios à luz do art. 20 do 
CPC/1973, tendo em vista a legislação de regência da matéria à época do 
julgamento do recurso no Tribunal de origem, em homenagem ao princípio 
do tempus regit actum.
2. Extrai-se do aresto combatido que o art. 85, § 3º, V, do CPC/2015, 
apontado como violado, não foi objeto de apreciação pela Corte local, 
estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência das Súmulas 
282 e 356 do STF.
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura neste caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.698.609/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018, destaque meu).
 
De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

Documento eletrônico VDA32008872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/04/2022 20:37:42
Código de Controle do Documento: 0eff4b9b-a382-4dde-b813-1071a3a1a66b



II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

 
Outrossim, em relação à alegação de afronta ao art. 581, §2º, da CLT, 

verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 
limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
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não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nessa esteira, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
 
 
No mais, o tribunal de origem, após minucioso exames dos elementos fáticos 

e probatórios contidos nos autos. bem como a partir da interpretação de cláusulas 
contratuais, assentou que apenas parcela mínima da produção em tela enquadra-se à 
hipótese que autorizaria, em tese, a cobrança de contribuição pelo SENAI; além disso, 
tal parcela não descaracteriza a atividade principal exercida pelo Agravado, abate de 
animais, tributada pela contribuição devida ao INCRA, como segue (fls. 916/919e):
 

Trata-se de pretensão de cobrança da contribuição adicional devida ao 
SENAI, em virtude de estabelecimentos com mais de 500 funcionários, 
prevista pelo art. 6º do Decreto-Lei nº4.048/42.
Nos termos da súmula 84/TJPR, é da Justiça Estadual a competência para 
conhecer e julgar ações que envolvam as contribuições instituídas pelo 
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Decreto-Lei nº 4.048/1942:
SÚMULA N° 84 "A competência para o processamento e julgamento das 
ações de cobrança das contribuições instituídas pelo Decreto-Lei 4048/1942 
- promovidas pelo SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é 
da Justiça Estadual.”
Preliminarmente, o apelante alega a ilegitimidade ativa e incompetência do 
SENAI para o lançamento tributário, motivo pelo qual seria nulo o auto de 
infração por ele lavrado.
Ainda, defende a inconstitucionalidade das contribuições destinadas às 
instituições do “Sistema S”. Conforme pacífico entendimento firmado no 
STJ, o SENAI detém legitimidade ativa para promover a cobrança das 
contribuições adicionais previstas no art. 6º do Decreto-Lei nº4.048/1942:
[...]
A contribuição adicional é espécie tributária de natureza de contribuição 
social, cuja competência tributária é da União (art. 149 da CF) e a 
capacidade tributária ativa é do próprio SENAI(art. 50 do Decreto nº 494/62 
e art. 10 do Decreto nº 60.466/67).
[...]
Importante salientar, a arrecadação decorrente da delegação da capacidade 
tributária dos serviços sociais autônomos não integra a receita orçamentária 
do ente público e é destinada exclusivamente para a consecução de 
atividades de interesse social (conforme: STF - ACO 1953 AgR/ES e. STJ -
 REsp 1670537/SP)
Ademais, inaplicável a Lei nº 11.457/2007, porque ela não abrange a 
contribuição adicional prevista no art. 6º do Decreto-Lei nº 4.048/42, pelo 
que remanesce a legitimidade do SENAI para a cobrança dessa 
contribuição adicional:
[...]
Por fim, frise-se que é possível atribuir a capacidade tributária para pessoa 
de direito privado (art. 7º, § 3º do CTN e súmula 396/STJ).
No mérito, o apelante sustenta que a atividade preponderante exercida é de 
abate de suínos, sendo que o beneficiamento e preparação de carnes 
constitui parcela mínima de sua produção, sendo tal fato comprovado nos 
autos. Assim, a atividade estaria enquadrada no Decreto-Lei 1.146/70, 
sendo devida contribuição ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA e não ao SENAI.
Verifica-se pela cláusula nona do contrato social juntado na seq. 31.4, que 
as atividades exercidas são: “frigorífico com abate de suínos (CNAE: 1012-
1/03); preparação de carnes suínas com importação e exportação (CNAE: 
1013-9/01); preparação de subprodutos de carne suína;(CNAE: 1013-9/02); 
criação e engorda de suínos por conta própria e pelo sistema de 
integração;(CNAE: 0154-7/00) comércio de suínos vivos (CNAE: 4623-1/01); 
- transporte rodoviário de cargas. próprias e de terceiros (CNAE: 4930-
2/02)”
Da mesma forma, tais atividades constam do cadastro junto à Receita 
Federal, sendo que o abate suíno (CNAE 10.12.1-03) foi declarado como a 
principal (seq. 31.5).
Em diligência realizada pelo Sr. Oficial de Justiça, nos autos nº0002516-
87.2017.8.16.0159, constatou-se que 95% da produção do apelante 
consiste em abate de suínos e venda de cortes diversos, enquanto 5% é 
destinada à produção de linguiças, presuntos, bacon e calabresa.
[...]
Frisa-se que trata-se de prova emprestada dos Autos nº0002516-
87.2017.8.16.0159, corretamente considerada pela sentença, conforme 
permissivo contido no art. 372 do CPC, vez que o juiz é o destinatário das 
provas. (AgInt no AREsp 1653927/BA, Rel. Ministra MARIA. ISABEL 
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GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 11/12/2020)
De fato, como bem observado pelo Ministério Público (seq. 14.1), mínima 
parte da produção do apelante se assemelha à hipótese prevista no art. 6º 
do Decreto-Lei nº 4.408/42, que autorizaria, em tese, a cobrança de 
contribuição pelo SENAI, decorrente de industrialização. Entretanto, tal 
parcela mínima não descaracteriza a atividade principal exercida pelo 
apelante, qual seja o abate de animais, cuja atividade já é tributada por 
contribuição devida ao INCRA, conforme Decreto-Lei 1.146/70:
[...]
Ainda que se considere a parcela de 5% da produção atinente à produção 
de embutidos (bacon, calabresa, linguiça), remanesce a natureza 
agroindustrial da atividade, vez ela se assemelha à charqueada, que 
também enseja o recolhimento de contribuição ao INCRA e não ao SENAI, 
conforme Instrução Normativa da Receita Federal nº 971/2009 e salientado 
pelo Parquet (seq. 14.1).
[...]
Ademais, o § 1º do art. 2º do Decreto Lei nº 1.146/70 prevê expressamente 
a dispensa de recolhimento de contribuição ao SENAI, quando o 
contribuinte for tributado pelo INCRA, confira-se:
 

Art. 2º
[...]
§ 1º Os contribuintes de trata este artigo [Matadouros ou 
abatedouros de animais de quaisquer espécies e charqueadas] 
estão dispensados das contribuições para os Serviços Sociais 
da Indústria (SESI) ou do Comercio (SESC) e Serviços 
Nacionais de Aprendizagem Industrial (SENAI) ou do Comércio 
(SENAC), estabelecidas na respectiva legislação.

 
Visto que 95% da atividade do apelante consiste em abatimento de animais 
e 5%em atividade congênere, qual seja a produção de linguiças, calabresa, 
presunto e bacon, verifica-se nítida hipótese de produção agroindustrial, o 
que atrai a incidência de contribuição destinada ao INCRA e não ao SENAI, 
cuja capacidade tributária se limita aos demais estabelecimentos 
enquadrados na Confederação Nacional da Indústria, além das empresas 
de transportes, de comunicações e de pesca.
(destaquei)
 
 In casu , rever o posicionamento da Corte a qua acerca da atividade 

preponderante da parte ora agravada, com o objetivo de acolher a pretensão recursal 
acerca da legitimidade da contribuição postulada, demandaria necessária interpretação 
de cláusula contratual, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 
desta Corte, assim, respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ADICIONAL. 
SENAI. ALEGAÇÃO DE NÃO EXERCER ATIVIDADE INDUSTRIAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
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REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Se a reforma do julgado demanda o reexame de matéria fática-probatória 
constante dos autos, o Recurso Especial é inviável ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Agravo Interno da empresa desprovido.
(AgInt no AREsp 714.896/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 09/03/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES AO SENAI. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO 
DE LIMPEZA URBANA. ENQUADRAMENTO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. APRECIAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.
1. O acórdão recorrido consignou: "Ao cotejar a descrição dos 
estabelecimentos contribuintes do SENAI, com as atividades empreendidas 
pela COLISEU, à luz do seu estatuto social acima referenciado, tenho que a 
recorrida não é sujeito passivo da contribuição adicional ora vindicada. Com 
efeito, a despeito de constar nos atos constitutivos da apelada como um de 
seus objetivos a "industrialização do lixo", tal não pode ser considerado 
isoladamente como elemento delineador da alegada atividade industrial, 
implicando consequentemente no reconhecimento de sua qualidade de 
contribuinte do SENAI, porquanto, de fato, não exerce função típica de 
indústria".
2. Rever tal entendimento demanda incursão no contexto fático-
probatório dos autos e apreciação de cláusulas contratuais, defeso em 
Recurso Especial, nos termos dos enunciados 5 e 7 do STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 931.445/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017).
 
Nesse cenário, impõe-se a inadmissibilidade do recurso pela divergência.
Com efeito, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática 
entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. 
EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. 
SUMULA 453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria necessário 
o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
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dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem"
(AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 11/9/13)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014 – destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da pretensão 
recursal demanda novo exame das provas constantes dos autos, incidindo a 
Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONCESSÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO 
SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução 
à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015 – destaques 
meus)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. 
PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
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sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do dissídio 
jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o julgado recorrido 
e os acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015 – destaques 
meus).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
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IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.983.333 / PR
Número Registro: 2021/0300606-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007234520198160159#2

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI
ADVOGADO : RODRIGO POZZOBON - PR025997
RECORRIDO : FRIGORÍFICO SÃO MIGUEL LTDA
ADVOGADOS : NESTOR FRESCHI FERREIRA - PR024379

FREDERICO MOREIRA CAMARGO - PR027242
ELTON PASSERINI FERREIRA - SP260509

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS - 
CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI
ADVOGADO : RODRIGO POZZOBON - PR025997
AGRAVADO : FRIGORÍFICO SÃO MIGUEL LTDA
ADVOGADOS : NESTOR FRESCHI FERREIRA - PR024379

FREDERICO MOREIRA CAMARGO - PR027242
ELTON PASSERINI FERREIRA - SP260509

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 26 de abril de 2022
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